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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 81/2026 
 

De um lado o Município de Pouso Novo/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº 92.454.826/0001-49, com sede na Rua Domingos Bonacina, nº 125, Centro, 
cidade de Pouso Novo/RS, neste ato representado pelo Carlos Alberto Bonacina,  Prefeito 
Municipal, residente e domiciliado neste Município, denominado CONTRATANTE e, de outro 
lado, PSMAC COMERCIAL DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ sob nº 59.131.289/0001-20, com sede na Rua Humberto de  
Campos, nº 50, Bairro princesa, cidade de Carazinho/RS, neste ato representado pelo Sr.(a) 
Diego Fontanelli Martins, residente e domiciliado na cidade de Carazinho/RS, denominado 
CONTRATADA, celebram o presente contrato com base no Processo n° 12859/2026, na 
modalidade de Pregão Eletrônico n° 19/2026, que se regerá pelas cláusulas aqui previstas, 
bem como pelas normas da Lei Federal n° 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas 
alterações posteriores e demais dispositivos aplicáveis.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto  
 
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À FROTA DA 
SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE POUSO 
NOVO, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I) e 
proposta da vencedora.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Do prazo  
 
Parágrafo Primeiro - O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 
30 dias corridos, a contar da assinatura do Contrato do órgão licitante.  
 
Parágrafo Segundo - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Do preço  
 
O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 75.000,000 
(setenta e cinco mil reais) para o lote 1 e R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o lote 2, conforme 
a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA, conforme propostas em 
anexo.  
 
CLÁUSULA QUARTA - Do pagamento  
 
O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar do recebimento da fatura, aprovada 
pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pela Secretaria requisitante.  
 
Parágrafo Primeiro - Em havendo atraso no pagamento das parcelas, serão estas corrigidas 
monetariamente pelo IPCA, pro rata tempore, desde a data final do período de adimplemento 
de cada parcela até a data de efetivo pagamento. 
 
Parágrafo Segundo - Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos 
termos da legislação que regula a matéria.  
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Parágrafo Terceiro - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar 
o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
 
Parágrafo Quarto – A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato de acordo com o § 1° do art. 11, da Lei 
Federal n° 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUINTA – Do recurso financeiro  
 
A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 
07.01 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
2029 – Conservação Veículos e Máquinas  
3.3.3.9.0.30.00000000 – Material de Consumo (145) e (146) 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO  
 
O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a contar da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IPCA– Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – Das obrigações da CONTRATANTE  
 
São obrigações da CONTRATANTE:  
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;  
II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  
III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 
forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, quando for o caso;  
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;  
V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.  
 
CLÁUSULA OITAVA – Das obrigações da CONTRATADA  
 
São obrigações da CONTRATADA:  
I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do 
presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;  
II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a 
execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;  
III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS 
e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da 
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  
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IV - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz;  
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual 
(EPI);  
VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 
mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;  
VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;  
VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 
sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato.  
 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO  
 
I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Michel Padilha ou 
por seu(s) respectivo(s) substituto(s, ou conforme termo de Referência;  
II - Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 
fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 
ou defeitos observados;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Das penalidades  
 
10.1 A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste contrato 
as seguintes sanções:  
 
a) advertência;  
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do objeto contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.  
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente contrato poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  
 
10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 10.2 do presente Edital.  
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. deste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente contrato, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.  
 
10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente 
contrato, o a contratada será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da extinção  
 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA.  
A extinção do contrato poderá ser:  
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Foro  
 
As partes elegem o Foro da Comarca de Arroio do Meio/RS, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da 
presente contratação.  
 
E por estarem assim justos e contratados firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos. 
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Pouso Novo, 20 de julho de 2026. 
 
 
 
 

 

DIEGO FONTANELLI MARTINS      CARLOS ALBERTO BONACINA 
CONTRATADA             CONTRATANTE  

PSMAC COMERCIAL DE MÁQUINAS E   Prefeito Municipal de Pouso Novo 

SERVIÇOS LTDA      
 
 
 

 

                                                       JULIANO ANDRÉ HEISLER 
                                            ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
                                                          OAB/RS 69.978    
 


